
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 559.370 - MG (2020/0021791-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO E OUTRO
ADVOGADOS : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO  - MG147334 
   METUZA ALVES GAMA FERNANDES  - MG176666 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALEXSSANDRO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS DE AUTORIA A EMBASAR A DENÚNCIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ORGANIZAÇÃO COM GRANDE 
NÚMERO DE PESSOAS. ENVOLVIMENTO DE MENORES. 
MOVIMENTAÇÃO DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. VASTA 
EXTENSÃO TERRITORIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. A alegação de ausência de provas de autoria a embasar o 
oferecimento da denúncia, mesmo após dilação de prazo para a 
conclusão do inquérito, não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o 
que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. 

3. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

4. Considerando os princípios da presunção da inocência e 
a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

5. Verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos, sua necessidade para preservação da ordem 
pública, ante a gravidade do delito e a periculosidade do paciente,  

Documento: 1949039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2020 Página  1 de 5



 
 

 

evidenciadas pelo fato de se associar a vários outros indivíduos, inclusive 
a menores, para praticarem o tráfico de drogas, visando à movimentação 
de grande volume de entorpecentes, em extensa área territorial, na qual 
está contida a enorme área geográfica de Santa Luzia.

6. Forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 02 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 559.370 - MG (2020/0021791-5)
IMPETRANTE : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO E OUTRO
ADVOGADOS : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO  - MG147334 
   METUZA ALVES GAMA FERNANDES  - MG176666 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALEXSSANDRO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de ALEXSSANDRO MARTINS DE SOUZA, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 

1.0000.19.124020-9/000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 

14/8/2019 (fl. 65) por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 35 da Lei n. 

11.343/06 (associação para o tráfico de entorpecentes).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS" - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
- PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - INVIABILIDADE - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 312 E 
313 DO CPP - DECISÃO FUNDAMENTADA - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - NÃO CABIMENTO 
- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIENTES PARA A 
CONCESSÃO DA LIBERDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - NÃO OCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. - Presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar é 
medida que se impõe. - Se a decisão "a quo" estiver calcada em 
elementos concretos do caso, incabível é a alegação de ausência de 
fundamentação. - A gravidade concreta do delito em tese praticado pelo 
paciente, demonstrada pela grande estrutura operacional montada para a 
realização do tráfico drogas, evidencia a periculosidade do agente, 
justificando a manutenção de sua custódia cautelar como forma de 
garantia da ordem pública. - A presença de condições pessoais 
favoráveis ao paciente não autoriza, por si só, a concessão da liberdade 
provisória. - O princípio da presunção de inocência não impede que 
medidas sejam aplicadas ao réu, mesmo antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, desde que sejam de cunho cautelar, necessárias 
e provisórias (fl. 64).
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No presente mandamus, aduz inexistirem elementos mínimos para o 

oferecimento da denúncia, motivo pelo qual não subsistem as justificativas para a 

decretação da prisão preventiva. Assevera, nesse sentido, que a autoridade policial 

requereu a dilação do prazo para a conclusão do inquérito, o qual, segundo pondera, se 

estende desde agosto de 2019 sem que tenham sido levantados indícios suficientes de 

autoria e de materialidade dos delitos.

Alega que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, uma vez 

que pautado exclusivamente na gravidade abstrata dos tipos penais e na presunção de 

periculosidade, sem a individualização das condutas. Sustenta ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Invoca o princípio da presunção de inocência. Ressalta as condições 

pessoais favoráveis do paciente para a concessão da liberdade provisória ou a 

suficiência das medidas cautelares alternativas.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com expedição de alvará de soltura.

A liminar foi indeferida (fls. 81/83), as informações foram prestadas (fls. 

89/99 e 102/172) e o Ministério Público se manifestou pelo não cabimento do habeas 

corpus (fls. 174/177).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 559.370 - MG (2020/0021791-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO E OUTRO
ADVOGADOS : KENIA SOUZA GAMA CARNEIRO  - MG147334 
   METUZA ALVES GAMA FERNANDES  - MG176666 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALEXSSANDRO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS DE AUTORIA A EMBASAR A DENÚNCIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ORGANIZAÇÃO COM GRANDE 
NÚMERO DE PESSOAS. ENVOLVIMENTO DE MENORES. 
MOVIMENTAÇÃO DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. VASTA 
EXTENSÃO TERRITORIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. A alegação de ausência de provas de autoria a embasar o 
oferecimento da denúncia, mesmo após dilação de prazo para a 
conclusão do inquérito, não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o 
que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. 

3. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

4. Considerando os princípios da presunção da inocência e 
a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

5. Verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos, sua necessidade para preservação da ordem 
pública, ante a gravidade do delito e a periculosidade do paciente,  
evidenciadas pelo fato de se associar a vários outros indivíduos, inclusive 
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a menores, para praticarem o tráfico de drogas, visando à movimentação 
de grande volume de entorpecentes, em extensa área territorial, na qual 
está contida a enorme área geográfica de Santa Luzia.

6. Forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da custódia 

cautelar. 

Inicialmente a alegação de ausência de provas de autoria a embasar o 

oferecimento da denúncia, mesmo após dilação de prazo para a conclusão do inquérito, 

não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o que obsta o exame por este Tribunal 

Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. Nesse sentido, 

são os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO DE  PROCESSO  E AO PRINCÍPIO DA 
INÉRCIA. (II) PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.  ART.  44  
DA  LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. "SENSAÇÃO 
DE IMPUNIDADE".   "ONDA   DE   VIOLÊNCIA  QUE  ASSOLA  O  
PAÍS".  MERAS PRESUNÇÕES.   DISCURSO  JUDICIAL  
PURAMENTE  TEÓRICO.  (IV)  RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em violação 
ao art. 311 do  Código  de  Processo  Penal,  não  foi  apreciada  pelo  
acórdão recorrido.  A  alegada  desconformidade  com o sistema 
acusatório de processo  ou  com o princípio da inércia, adotados 
pela Constituição da  República  de  1988,  não foi sequer 
mencionada no habeas corpus originário, muito menos apreciada 
pelo Tribunal de Justiça mineiro.

Sendo  assim,  tal  argumento não pode ser submetido 
a este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância (Precedentes).

2.  A  declaração de inconstitucionalidade da expressão "e 
liberdade provisória" constante do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo 
Plenário do  Supremo Tribunal Federal impõe sejam apreciados, caso a 

Documento: 1949039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2020 Página  7 de 5



 
 

 

caso, os requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo Penal, 
para que  seja  decretada  a segregação cautelar. Desse modo, a 
gravidade abstrata  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  não  serve  
de fundamento  para  a  negativa  do  benefício da liberdade provisória 
(Precedentes).

3.  A  decisão  que  manteve  a  prisão preventiva do 
recorrente não apresentou  motivação  concreta,  apta  a  justificar  a  
segregação provisória,  tendo-se  valido  de  argumentos  genéricos  e de 
meras suposições,  como  a "sensação de impunidade" e a "onda de 
violência que   assolam   o   país".  A  ausência  de  elementos  concretos  
e individualizados  que indiquem a necessidade da rigorosa providência 
cautelar configura constrangimento ilegal (Precedentes).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido, para determinar a soltura do 
recorrente, se por  outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo  local  de  medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art.   319  do  Código  de  Processo  Penal,  caso  
demonstrada  sua necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 
13/5/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI.  DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo de 
primeiro grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada pelo eg. 
Tribunal a quo, quando do julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, 
razão pela qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão 
suscitada, sob pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
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pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo cometido 
em concurso de agentes, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/10/2015).

Quanto aos motivos para a manutenção da prisão preventiva, por 

oportuno, segue a transcrição do decisum do Juízo de primeiro grau que decretou a 

prisão preventiva, ao acolher representação formulada pela autoridade policial:

Esgotados os demais meios de investigação, foi requerida a 
interceptação telefônico dos alvos identificados e a partir do que se 
colheu, com efeito, foi possível vislumbrar a existência de uma 
associação de pessoas voltada ao tráfico de drogas, inclusive com 
envolvimento de adolescentes e crimes correlatos, a exemplo do porte 
de, arma e receptação.

[...]
O que se percebe, portanto, é a forte conexão entre os 

representados e grande volume de drogas por eles administrado, 
sendo certo que os diálogos acima mencionados são apenas uma 
amostra da imensidão de relações internas e externas em prol do tráfico e 
da violência.

[...]
Tenho que a ordem pública esteja sobremaneira ameaçada, 

pois a atuação do grupo abrange não somente uma enorme área 
geográfica de Santa Luzia e de extrema vulnerabilidade social. Como 
já sabido, o tráfico de drogas traz consigo uma miríade nefasta de vários 
outros crimes, a começar, via de regra, pelos relacionados armas de fogo 
e corrupção de menores, resvalando naqueles contra o patrimônio e, ass 
m, por v s transversas, já que os tipos penais dos arts. 33 e 35, da Lei 11. 
343/06, não s prati dos mediante violência e/ou grave ameaça, espalham 
o terror atualmente vivenciado pela comunidade, não sendo exagero 
estimar que mais de setenta por cento do crime que vitimam a sociedade 
tenham por pano de fundo o tráfico de drogas.

[...]
No caso concreto, deve-se ressaltar a 

PERICULOSIDADE DOS AGENTES consubstanciada no GRANDE 
NÚMERO DE MEMBROS da gangue, com atuação em VASTA 
EXTENSÃO TERRITORIAL da Comarca.

[...]
Como se não bastasse, vários representados possuem 

antecedentes criminais, o que configura, também, concreta hipótese 
de ameaça à ordem pública, consubstanciada na reiteração delitiva.

Tais dados emprestam os necessários requisitos ao 
deferimento do pedidos de prisão preventiva, busca e apreensão, 
interceptação telefônica e apreensão de bens apresentados pela 
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autoridade policial, na medida em que não há a menor dúvida de se 
estar diante de um importante e considerável núcleo da traficância 
em Santa Luzia (fls. 38/40).

No que diz respeito à fundamentação da custódia cautelar, o Tribunal de 

origem, ao julgar o habeas corpus, manteve a segregação antecipada do paciente nos 

seguintes termos:

Verifica-se que, ao indeferir o pedido de revogação da 
segregação cautelar formulado em favor do paciente (ord. 7), a autoridade 
impetrada manteve os fundamentos expostos na decisão que decretou a 
sua prisão preventiva, por entender que permanece inalterado o 
panorama fático-jurídico. Nesta oportunidade, a autoridade apontada 
como coatora fundamentou a sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto à luz dos requisitos descritos nos artigos 312 e 313 do CPP, em 
especial, na garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta do delito.

[...]
Assim, entende-se que a gravidade do caso 

concretamente considerado, demonstrada pela grande estrutura 
operacional montada para a realização do tráfico drogas, 
participação de menores, e considerável extensão territorial da 
comarca afetada pelo grupo, não apenas permite, mas recomenda a 
manutenção da prisão provisória da paciente, uma vez que dela 
resulta a percepção da periculosidade do agente.

[...]
Além disso, também estão preenchidos os requisitos 

descritos no art. 313 do CPP – especificamente, o inciso I do aludido 
dispositivo –, pois a pena máxima prevista para o crime imputado ao 
paciente supera o patamar de 4 (quatro) anos de reclusão (fls. 66/68).

No ponto, o Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 
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motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 

concretos, sua necessidade para preservação da ordem pública, ante a gravidade do 

delito e a periculosidade do paciente, evidenciadas pelo fato de se associar a vários 

outros indivíduos, inclusive a menores, para praticarem o tráfico de drogas, visando à 

movimentação de grande volume de entorpecentes, em extensa área territorial, na qual 

está contida a enorme área geográfica de Santa Luzia.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

QUESTÃO DE ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. (APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGA). 
GRUPO CRIMINOSO ORGANIZADO E ESTRUTURADO. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES. PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma 
em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade 
da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas 
extraídas do crime, visto que, no momento do flagrante, foram 
apreendidos 4.454, 37g de maconha e 5,80g de cocaína. Precedentes.

3. Soma-se a isso, o fato de o recorrente de integrar 
organização criminosa estrutura voltada para prática de tráfico de 
entorpecentes, com grande volume de drogas.

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que se justifica a decretação de prisão de membros de organização 
criminosa como forma de interromper suas atividades.

5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.
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6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no RHC 124.020/RO, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/5/2020, DJe 19/5/2020).

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de 
Processo Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 
vier a ser interposta".

3. No caso, a prisão foi imposta em razão das 
características da conduta delituosa, em que a ora recorrente seria 
membro de organização criminosa especializada na prática de 
tráfico de drogas, tendo havido a apreensão de expressiva 
quantidade de drogas - 22g (vinte e dois gramas) de cocaína, 5g 
(cinco gramas) de crack e 7kg (sete quilos) de maconha - e 
participação de adolescente no crime, além de os agentes da 
quadrilha possuírem histórico de homicídios por disputa de tráfico, 
o que lhe rendeu condenação a 33 anos e 7 dias de reclusão, no regime 
fechado, pela prática dos delitos inscritos nos arts. 33 e 35, c/c o art. 40, 
VI, todos da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação para o 
tráfico), 14 da Lei n. 10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo), 244-B do 
ECA (corrupção de menores) e 344 do Código Penal (coação no curso do 
processo). Assim, demonstrada a necessidade da prisão provisória como 
forma de assegurar a aplicação da lei penal.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 122.884/CE, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
5/5/2020, DJe 11/5/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
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NÃO OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B" DO RISTJ. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. MÃE DE FILHA MENOR 
DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC N. 
143.641/SP PELO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
V - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 

já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

VI - Na hipótese, a segregação cautelar da ora 
recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente 
em razão de a ora recorrente supostamente integrar estruturada 
associação criminosa, voltada à prática de tráfico de drogas no 
município de Lagoa Vermelha/RS e região, cujas atividades são 
desenvolvidas dentro e fora de unidades prisionais, tendo sido 
atribuída à ora recorrente posição hierárquica relevante, "estando 
abaixo, na organização, apenas" do líder e de outra investigada, 
sendo responsável pela coordenação das atividades fora do sistema 
prisional, atuando especialmente na comercialização das drogas e 
no gerenciamento de pessoas. Tais circunstâncias revelam a 
atualidade da medida extrema, bem como reforçam a probabilidade 
de repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a justificar a 
necessidade da imposição da segregação cautelar ante a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva.

VII - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641, determinou a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

VIII - Na presente hipótese, verifica-se situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício, porquanto a ora 
recorrente ocupa posição hierárquica relevante na associação criminosa 
da qual supostamente faz parte, "estando abaixo, na organização, 
apenas" do líder e de outra investigada, bem como utiliza os locais em 
que reside para realizar o tráfico de drogas, tudo a revelar a 
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indispensabilidade da segregação cautelar, em virtude do fundado receio 
de reiteração delitiva. Ademais, conforme consignou o eg.

Tribunal de origem, "deve ser salientado o teor de uma das 
conversas entre Maríndia e o líder da organização, em que esta referiu, 
segundo a autoridade policial, ter entregado seu filho para sua mãe, pois 
fica mais fácil de 'trabalhar' (traficar) sozinha", circunstância que reforça a 
imperiosidade da medida extrema Precedentes.

IX - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou o entendimento de que "o Regimento Interno desta Corte 
prevê, expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo Regimental 
em Matéria Penal, que o feito será apresentado em mesa, dispensando, 
assim, prévia inclusão em pauta. A disposição está em harmonia com a 
previsão de que o agravo não prevê a possibilidade de sustentação oral 
(art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.533.480/RR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017).

X - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.

decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido (AgRg no RHC 124.104/RS, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, 
DJe 4/5/2020).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
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ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
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DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 

prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente. 

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus.
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